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	Autógrafo nº 31.805
Projeto de lei nº 675, de 2015
Autor: Deputado Aldo Demarchi – DEM
Disciplina o uso das denominações “cartório” e “cartório extrajudicial” no Estado.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – As denominações “cartório” e “cartório extrajudicial” são de uso exclusivo daqueles que exercem serviços notariais e de registro, como delegatários de serviços públicos, nos termos da Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Parágrafo único – O disposto no “caput” não se aplica aos cartórios judiciais.
Artigo 2º – É vedado aos despachantes ou a qualquer outro tipo de pessoa física ou jurídica assemelhada:

I – utilizar as denominações “cartório” ou “cartório extrajudicial” no seu nome empresarial, firma ou nome fantasia; e

II – fazer menção às denominações “cartório” e “cartório extrajudicial” nas descrições de seus serviços, ou nos materiais de expediente ou outros materiais impressos, e em todo tipo de publicidade ou propaganda veiculada por qualquer que seja o meio.
Artigo 3º – A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infrator às seguintes sanções, sem prejuízo daquelas previstas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor:

I – advertência por escrito da autoridade competente; e

II – multa no valor correspondente a 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), dobrado a cada reincidência.
Artigo 4º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2017.

_________________________________,                   Presidente
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